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ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL
ADVOGADO : SEBASTIÃO DO ESPÍRITO SANTO NETO - DF010429
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFERIÇÃO. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO APELO POR JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 
3. A alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico, para fins de aferir a 
tempestividade recursal, exige a devida comprovação no ato de interposição do 
recurso, mediante documentação oficial. Precedentes.
3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de ausência ou paralisação de 
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, 
durante a interposição do recurso, no Tribunal de origem, mediante documento 
idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 
existência de norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a juntada de 
documento não dotado de fé pública. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sedimentou-se no sentido de que 
"a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de 
tempestividade expedida por servidor na instância de origem Superior Tribunal de 
Justiça não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao 
duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 
análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe de 21/3/2018).
5. No caso dos autos, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
3/8/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 26/8/2021, fora do prazo 
recursal de 15 (quinze) dias úteis.
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6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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tempestividade recursal, exige a devida comprovação no ato de interposição do 
recurso, mediante documentação oficial. Precedentes.
3. A suspensão dos prazos processuais em decorrência de ausência ou paralisação de 
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, 
durante a interposição do recurso, no Tribunal de origem, mediante documento 
idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 
existência de norma local ou ato normativo do tribunal de origem ou a juntada de 
documento não dotado de fé pública. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sedimentou-se no sentido de que 
"a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de 
tempestividade expedida por servidor na instância de origem Superior Tribunal de 
Justiça não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao 
duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 
análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe de 21/3/2018).
5. No caso dos autos, a parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
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recursal de 15 (quinze) dias úteis.
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6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por ALCIDES DE SOUZA OLIVEIRA E OUTROS contra decisão do 

Presidente do STJ, proferida às fls. 177-178, que não conheceu do agravo em virtude da 

intempestividade do recurso especial.

A parte agravante requer o provimento do recurso, aduzindo que no tópico 

tempestividade em seu agravo às fls. 194-202, observou e comprovou, mediante certificação, que 

o sistema do Tribunal Estadual esteve indisponível, impossibilitando o protocolo do recurso no 

dia 05 de julho.

Embargos de declaração rejeitados, às fls. 199-202.

Com impugnação às fls. 223-225.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Sendo assim, a Corte Especial fixou, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, o 

entendimento de que, na vigência do novo diploma processual, a comprovação do feriado local 

deve-se dar no momento da interposição do recurso, nos termos do disposto no art. 1.003, § 6º, 

do CPC/2015.

Ainda, destaco que,  na sessão do dia 2/10/2019, a Corte Especial do STJ, nos autos do 

RESP n. 1.813.684/SP, reiterou o referido entendimento.

Nesse passo, ressalto que a alegação de indisponibilidade do sistema eletrônico, para fins 

de aferir a tempestividade recursal, exige a devida comprovação no ato de interposição do 

recurso, mediante documentação oficial.

Com efeito, conforme consignado no decisum ora atacado, a aplicação do art. 994, VIII, 

c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil, de acordo 

com a jurisprudência deste STJ, também é válida para qualquer suspensão que interfira na 

contagem de prazo recursal, inclusive para os casos de indisponibilidade do sistema.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
RECESSO FORENSE E/OU SUSPENSÃO DE PRAZOS NOS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA 
DE NOTORIEDADE. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO CPC/15.
1. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
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feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
2. A existência de recesso forense e suspensão de prazos processuais nos Tribunais de 
Justiça não se presume público e notório em âmbito nacional.
3. Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a égide do novo 
regramento processual e deixando a agravante de comprovar a ocorrência de feriado local 
quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade do recurso.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido (AgInt no AREsp 
1.391.048/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 15/5/2019).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso.
3. Para os casos de indisponibilidade do sistema também é exigida a comprovação.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, de caráter 
especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa conferir às 
disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado 
diploma legal.
5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.095.914/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 20/11/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. DEFERIMENTO DE 
BENEFÍCIOS DE GRATUIDADE. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
ALEGAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO. NÃO COMPROVAÇÃO.
I - Revela-se intempestivo o agravo em recurso especial apresentado fora do prazo previsto 
no art. 508 do Código de Processo Civil de 1973.
II - A mera alegação de problema técnico no site do Tribunal de origem, sem a devida 
comprovação, não tem o condão de afastar o não conhecimento do agravo em recurso 
especial face à impossibilidade de aferir a tempestividade.
III- Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.054.513/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/6/2017).
 

Além disso, “em função de determinação expressa no atual Código de Processo Civil, a 

jurisprudência do STJ é no sentido de que a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou 

interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do recurso que 

pretende que dele conheça este Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo 

Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco 

a apresentação de documento não dotado de fé pública. AgInt no REsp 1.686.469/AM, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe 27/3/2018” (AgInt no AREsp 1741679/RJ, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/11/2020).

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 
ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
EXEQUENTE.
É intempestivo o recurso especial não protocolizado no prazo legal, não tendo sido 
comprovada a ocorrência de feriado local ou a suspensão dos prazos no Tribunal de origem 
quando da interposição do recurso especial.
2. Agravo interno desprovido (STJ, AgInt no AREsp 1.235.068/PE, Rel. Min. Marco Buzzi, 
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DJe de 23/10/2018).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ART. 1003, § 6º, DO NOVO CPC. 
ACÓRDÃO EMBARGADO CONFORME ENTENDIMENTO ATUAL DO STJ. 
SÚMULA N. 168/STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
Acórdão embargado de acordo com a jurisprudência desta Corte quanto à necessidade de 
comprovação da ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, na vigência 
do atual Código de Processo Civil. Incidência do enunciado n. 168/STJ. 2. Não se verifica, 
no caso, abuso no direito de recorrer a autorizar a imposição de multa. 3. Agravo interno 
não provido (AgInt nos EAREsp 1.280.307/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 24/5/2019).

 
Assim, não tendo havido comprovação, por documento idôneo, no momento da 

interposição do recurso especial, de que foram suspensos os prazos processuais no Tribunal de 

origem nas datas apontadas pelos agravantes, não há como alterar a decisão agravada.

Por fim, convém ressaltar, que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 

"a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade 

expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que 

tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é 

imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, 

Rel. Ministro Felix Fischer, DJe 21/3/2018).

Na mesma linha de entendimento, confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o recurso ordinário interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
previsto no art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.
2. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não é possível a comprovação da tempestividade após a interposição do recurso" (AgInt no 
RMS 58.012/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/06/2019, DJe 14/06/2019), ressalvada a "segunda-feira de carnaval" (Questão de Ordem 
nos autos do REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, Sessão Ordinária de 3.3.2020).
3. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão de 
tempestividade expedida por servidor na instância de origem não vincula esta Corte 
Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, aportados os 
autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" (EDcl no 
AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 13/03/2018, DJe 21/03/2018)".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.853.344/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/9/2020)
 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. CONTROLE BIFÁSICO. PREPARO 
RECURSAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. CONSTATAÇÃO DE NOVA 
IRREGULARIDADE. DESERÇÃO.
1. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão proferida pelo 
Tribunal local, bem como a certidão expendida na origem não vincula o Superior Tribunal 
de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque 
compete a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de 
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admissibilidade.
2. "Os recursos interpostos para o Superior Tribunal de Justiça devem estar acompanhados 
das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção" (AgRg no AREsp 
665.383/BA, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 
em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).
3. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e tempestivamente, o 
recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver sido regularmente intimada na forma 
do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.870.574/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
22/9/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA 
OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO APELO.
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA. NÃO VINCULAÇÃO AO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM.
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC".
2. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, reafirmou a necessidade de 
comprovação da existência de feriado local no momento da interposição do recurso, tendo, 
porém, modulado os efeitos dessa orientação, a permitir aos recursos interpostos antes da 
publicação desse acórdão a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da 
suspensão de prazo em virtude de feriado local.
3. Em questão de ordem suscitada no referido julgado, contudo, a Corte Especial 
reexaminou o tema e reconheceu que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP aplicava-se tão somente à possibilidade de comprovação de feriado de 
segunda-feira de carnaval, não sendo esta a hipótese dos autos.
4. In casu, verifica-se que o acórdão recorrido foi publicado no dia 15/5/2019 enquanto que 
a interposição do recurso especial somente se deu em 27/6/2019, quando já ultrapassado o 
prazo recursal, sendo, assim, manifesta a sua intempestividade.
5. O STJ firmou entendimento no sentido de que "a decisão de admissibilidade proferida 
pelo Tribunal local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância 
de origem não vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 
controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos 
pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1.702.212/ES, Rel. Ministro Felix Fisher, 
Quinta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 21/3/2018)" (AgInt no AREsp 1.270.928/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 17/8/2018). No mesmo sentido: AgInt no 
AREsp 1.125.389/RJ, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2/8/2018; AgInt nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1.599.447/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
11/6/2018; PET no AgInt no AREsp 956.354/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 28/5/2018.
6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.851.991/PB, de minha relatoria, DJe 
27/8/2020)
 

Dessa forma, no caso dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 3/8/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 26/8/2021, fora 

do prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis.

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 

agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento pacífico 

deste Tribunal, o presente recurso não deve ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA34336046 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/10/2022 17:48:30
Código de Controle do Documento: 53d20e71-7f6c-4533-989b-b6bba9a5351f



 

Documento eletrônico VDA34336046 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/10/2022 17:48:30
Código de Controle do Documento: 53d20e71-7f6c-4533-989b-b6bba9a5351f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.970.652 / DF
Número Registro: 2021/0342236-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00124104820058070001 07040165220218070000 124104820058070001 7040165220218070000

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCIDES DE SOUZA OLIVEIRA
RECORRENTE : ANTONIA VIEIRA DE OLIVEIRA
RECORRENTE : ANTONIO ALVES DE ASSIS
RECORRENTE : ANTONIO ALVES DOS SANTOS
RECORRENTE : ANTONIO CARLOS DE JESUS SANTOS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : SEBASTIÃO DO ESPÍRITO SANTO NETO - DF010429

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCIDES DE SOUZA OLIVEIRA
AGRAVANTE : ANTONIA VIEIRA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : ANTONIO ALVES DE ASSIS
AGRAVANTE : ANTONIO ALVES DOS SANTOS
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE JESUS SANTOS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
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AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEBASTIÃO DO ESPÍRITO SANTO NETO - DF010429

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022

Documento eletrônico VDA34546264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/11/2022 04:38:23
Código de Controle do Documento: ba4f764b-323e-44cd-a9e2-263f4550fd7a


